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MAH

Nº 70067848218 (Nº CNJ: 0470199-50.2015.8.21.7000)

2015/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal que DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES AO APRESENTAR REDUTOR DO VALOR DA OBRA PÚBLICA A SER CUSTEADA PELO ERÁRIO MUNICIPAL. matéria que não se contém na iniciativa privativa do chefe do poder executivo. 

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis, tem matriz constitucional e residem somente no texto da Constituição.

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. 
A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do Poder Executivo e os membros do Legislativo. Precedentes desta Corte e do STF.

Inexistência de vício de inconstitucionalidade na lei, de iniciativa da Câmara de Vereadores que institui redução da base de cálculo do valor da obra pública, na instituição de Contribuição de Melhoria.
Ação julgada improcedente, por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067848218 (Nº CNJ: 0470199-50.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ana Paula Dalbosco, Adriana da Silva Ribeiro, Jorge Luís Dall’Agnol e Ricardo Torres Hermann.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO), Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 06 de junho de 2016.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
O PREFEITO MUNICIPAL DE GANGUÇU move ação direta de inconstitucionalidade, objetivando retirar do ordenamento jurídico a letra ‘a’, do inciso II, do artigo 1º da Lei Municipal n. 4.319/2.015, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria, na execução de obras pública.

Sustenta, em resumo, que a iniciativa da Câmara de Vereadores, ao introduzir benefício fiscal equivalente a um terço do custo total da obra a ser suportado pelo erário municipal implicou renúncia de receita violando a Lei da Responsabilidade Fiscal, invadindo competência exclusiva do Poder Executivo; implicando também improbidade administrativa. Requer a procedência do pedido.

O Em. Des. João Barcelos de Souza Júnior, indeferiu a É medida cautelar (fl. 22 e verso).

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul manifesta-se pela improcedência da demanda, forte na presunção de constitucionalidade das leis oriunda da independência e harmonia dos Poderes.

 A Câmara Municipal apresenta informações batendo-se pela inexistência de qualquer vício de inconstitucionalidade na iniciativa de que cria benefício fiscal, não apresentando a peça inicial os artigos violados, seja da Constituição Estadual, seja da Carta Federal, pugnando pela extinção do feito.

O Ministério Público manifesta-se pela extinção do feito já que o inciso de lei questionada não invade a reserva de competência do chefe do Poder Executivo, conforme jurisprudência desta Corte que alinha.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Transcreve-se para melhor compreensão da matéria o dispositivo da Lei n. 4.319/2015 questionado: 

“Para determinação do valor individual da Contribuição de Melhoria será deduzido a fundo perdido do custo final da obra, o valor equivalente a um terço do total, a título de participação do município, dado o relevante interesse público da obra” (letra ‘a’, do art. 1º).

Com algum esforço, depreende-se que a peça inicial não só questiona a legalidade da inserção de benefício fiscal, tachando de violação da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Improbidade Administrativa, matérias estranhas ao controle da constitucionalidade, mas invoca invasão da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigos 61 e 165 da Constituição Federal).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz constitucional pois residem no texto da Constituição e nele somente. Os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles  que concernem ao exercício do poder de iniciativa vinculada das leis, somente se legitima se houver no texto da própria constituição dispositivo que, de modo expresso a preveja.

Não se vislumbra, tanto na Constituição Federal (art. 61), como da Carta Política Estadual (art. 82) qualquer competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que trate de isenção, parcelamento e redução de multa e juros de tributos. Aliás, o art. 141 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, ao tratar do sistema tributário prevê que a concessão de anistia, remissão, isenção, benefícios e incentivos fiscais, bem como, dilatação de prazos de pagamento de tributo que só será feita mediante autorização legislativa.

O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que 

“a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara especialmente para fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 07.05.1992, Plenário, DJ de 27.04.2001).

 No mesmo sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder executivo e os membros do legislativo. II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do executivo. III – Agravo Regimental improvido.
(RE 590697 ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-171 DIVULG 05-09-2011 PUBLIC 06-09-2011 EMENT VOL-02581-01 PP-00169) 

Por fim, “a reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito tributários, como são aquelas que concedem benefícios fiscais” (Adi n. 2.464, rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgado em 1.04.2007, Dje de 25.05.2007).

Esta Corte endossa esse entendimento:

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO. INICIATIVA LEGISLATIVA. LEGITIMIDADE. Dispõe o legislativo municipal legitimidade para propor projeto de lei visando estabelecer isenção do imposto de transmissão de bens imóveis, ausente, no caso concreto, qualquer irrazoabilidade da proposta. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045759347, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

O artigo de lei em questão, ao conceder redução da base de cálculo da contribuição de melhoria, decorrente de obra pública, à razão de um terço do valor da obra, a ser custeada pelo erário municipal, não ostenta qualquer vício de inconstitucionalidade por ser da iniciativa da Câmara de Vereadores.

Relativamente à violação do art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000 é inviável o controle abstrato de inconstitucionalidade, conforme entendimento desta Corte expressado na ADI n. 7004868747, rel. Des. Alexandre Mussoi Moreira, que por sua vez se reporta a jurisprudência do STF, ADI 882/MT, rel. Maurício Correa, Pleno e ADI 2.339/SC, Pleno, rel. Min. Ilmar Galvão. 

Sendo assim, julgo improcedente o pedido.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Atenta às respeitáveis razões expostas no voto condutor, peço vênia para divergir do Eminente Relator, tendo em vista a existência de causa obstativa do exame do mérito, qual seja, a ausência do interesse de agir. 

Com efeito, a Ação Direta de Inconstitucionalidade constitui ação cujo objeto é a verificação de conformidade constitucional da norma, ou seja, é o instrumento processual adequado para analisar, em abstrato, eventual confronto, em sede de controle estadual, entre o dispositivo legal municipal e a Constituição Estadual.

Dessa forma, não é possível em controle concentrado de constitucionalidade a impugnação de lei municipal em face de outra norma infraconstitucional, visto que se estaria diante de vício de legalidade e não, propriamente, de constitucionalidade.

Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014) Grifou-se.
Igualmente, é o posicionamento adotado por este colegiado:

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS. LEI MUNICIPAL 2.394/2012. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINGUIRAM O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048685747, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja arguição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)
No caso dos autos, a causa de pedir firmada na inicial tem por norma paradigma a embasar a alegada inconstitucionalidade a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e, por via de consequência, os princípios da legalidade e moralidade, previstos tanto na Constituição Federal, quanto na Estadual.

Assim, depreende-se que, em verdade, a análise da moralidade/legalidade da norma passa diretamente pelo confronto do ato normativo impugnado em face da legislação infraconstitucional, ou seja, só haveria infração à moralidade administrativa, prevista no art. 19 da Carta Estadual, ou ao princípio da legalidade, acaso constatada sua ilegalidade na esfera infraconstitucional.

Portanto, não demonstrada a alegada violação à Constituição Estadual, não restam preenchidos os requisitos para o controle concentrado de constitucionalidade, devendo a inicial ser indeferida, e o processo ser extinto sem resolução do mérito, ante a ausência de interesse de agir, tendo em vista a inadequação da via eleita.

Diante do exposto, voto pela EXTINÇÃO da  ação, sem resolução do mérito, em face da carência do interesse de agir.
DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Relator.
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com o Relator.
DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Também.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com o Relator.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Presidente, se o senhor me permite, estamos julgando pela extinção outras ADIs inteiramente idênticas.
DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL  – Exatamente, da minha relatoria e do Des. Delgado também.

DES. ALBERTO DELGADO NETO – Inclusive tenho um, Senhor Presidente, pela extinção também, em função já do que vem sendo julgado pela Corte e pelo Supremo.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Então há duas posições colocadas: pela improcedência da ação e pela extinção. Os Colegas têm os subsídios para votar. Se alguém quiser alterar o voto, é só se manifestar.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com o Relator.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Com o Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Em função do duplo fundamento esclarecido pelo Relator, acompanho a Relatoria.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Também com o Relator.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Também com o Relator.
DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Com o Relator.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogando vênia ao e. Relator, acompanho a divergência inaugurada pela e. Desa. Ana Paula Dalbosco, extinguindo o feito sem julgamento de mérito.

É como voto.

DES.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO – Estou acompanhando a divergência.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Com os esclarecimentos prestados pelo eminente Relator, vou acompanhá-lo.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Pois é, Presidente, com esses esclarecimentos estou acompanhando o Relator. Mas teremos de reexaminar outras ações similares, que, todas, estão passando nesta sessão sem divergência.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Há umas divergências sobre custas.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Sim, custas. Mas sobre extinção de ADIs similares, acho que o Des. Jorge tem duas; o Des. Delgado tem uma. Para não julgarmos um feito assim e outro assado, teríamos que ouvir os eminentes Relatores e estes conferirem se é a mesma inicial. Acho que é, porque são todas de Canguçu.
DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Exatamente.

DES. ALBERTO DELGADO NETO – Tudo de Canguçu, é a mesma.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Então, temos de adaptar em um ou em outro, de fato. Como vota aqui, Des. Arminio?
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – O Des. Marco Aurélio fala que tem fundamento constitucional.
Com esse fundamento, voto com o Des. Marco Aurélio. Se existe isso, é da jurisprudência desta Corte que esses casos de invasão de competência atraem a ação direta. 
Estou acompanhamento o Des. Marco Aurélio com esse esclarecimento.
DES. IRINEU MARIANI – Senhor Presidente, quem sabe seja o caso de julgar improcedente em relação à questão constitucional, que é a invasão de competência, e de não se conhecer da ação em relação às questões infraconstitucionais.

Nesse caso, o eminente Relator encamparia o voto divergente.
E não se conhece em relação aos dispositivos infraconstitucionais.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Mas aí é caso de improcedência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – É de improcedência porque, na verdade, aquilo é um argumento que não foi acolhido.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Isso poderia constar no fundamento, colocar uma frase.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Até um fundamento no voto, que, quanto aos outros argumentos, a questão não é constitucional, mas é só uma questão de argumentos.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também estou rejeitando o que me parece ser uma preliminar - a questão da extinção. Eu estaria rejeitando a preliminar e julgando improcedente.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Acompanho o Relator.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Estou acompanhando a divergência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – De acordo com o Relator.

A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo.

No mesmo alinhamento, os seguintes precedentes do Colendo Órgão Especial deste Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. IMPROCEDÊNCIA. 1. Lei Complementar, de iniciativa parlamentar, que possibilita o parcelamento do ITBI e que não padece de vício de iniciativa e que não acarreta redução de receita passível de afrontar disposições constitucionais. 2. De fato, a iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária pertence concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da CF). Precedentes: ADI 724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007; AI 809719 AgR, Rel.  Min. Luis Fux, Primeira Turma, j. em 09/04/2013. ADI JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059239814, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEI MUNICIPAL N.º 4.019/2012 QUE REVOGA LEI ANTERIOR INSTITUIDORA DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAIS. Não há que se falar em inconstitucionalidade por alegada afronta à Lei das Eleições e à Lei Complementar 101/2000, porque são infraconstitucionais. Lei n.º 4.019/2012, do Município de Viamão, que revoga lei que instituiu a contribuição para o custeio da iluminação pública. Em se tratando de matéria tributária, a competência para iniciar o processo legislativo é comum ou concorrente dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais. AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063382584, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 26/10/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL. DESCONTO NO PAGAMENTO DO IPTU. BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES DO STF E DO ÓRGÃO ESPECIAL DO TJRS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065365512, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO AUTORIZANDO O PODER EXECUTIVO A DEFERIR PARCELAMENTO, REDUÇÃO DE MULTA E JUROS DO IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO - IPTU. CABIMENTO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE. Tratando-se de competência concorrente, descabe argüir a inconstitucionalidade da lei de iniciativa do Poder Legislativo municipal versando sobre matéria tributária, pois não há previsão legal de que a matéria seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mormente quando a Lei Orgânica Municipal atribui à Câmara de Vereadores a competência de legislar sobre tributos de competência municipal, bem como sobre a anistia de tributos, cancelamento, suspensão de cobrança e relevação de ônus sobre a dívida ativa do Município. Ação julgada improcedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061198248, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 27/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.889, DE 21 DE MAIO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE JABOTICABA, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FISCAL - REFIS - UNICAMENTE EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E À LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. NÃO-CONHECIMENTO. EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2013 AO PROJETO DE LEI Nº 68/2013. ISENÇÃO, NA TOTALIDADE, DE TODOS OS DÉBITOS ORIUNDOS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DEFINIDA E LANÇADA COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº 1.547/2009. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PRECEDENTES DO STF E DESTE TRIBUNAL. Não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de Jaboticaba e da Lei Complementar nº 101/2000, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo. A concessão de isenção não acarreta redução de receita ou aumento de despesa, mas apenas frustração da expectativa de arrecadação. Portanto, ainda que haja repercussão no orçamento do Município com a isenção concedida, não há razão para não reconhecer a legitimidade da iniciativa parlamentar. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055214647, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 09/12/2013)

Cito, ainda, decisões do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA. LEI MUNICIPAL Nº 4.539/2013. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL. INICIATIVA DE LEI EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(RE 858644 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 19/05/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-104 DIVULG 01-06-2015 PUBLIC 02-06-2015) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUTÁRIO. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ. IMPUGNAÇÃO AOS ARTIGOS 192, §§ 1º E 2º; 193 E SEU PARÁGRAFO ÚNICO; 201 E SEU PARÁGRAFO ÚNICO; 273, PARÁGRAFO ÚNICO; E 283, III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ADEQUADO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO AO ATO COOPERATIVO E ISENÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS ÀS PEQUENAS E MICROEMPRESAS; PEQUENOS E MICROPRODUTORES RURAIS; BEM COMO PARA AS EMPRESAS QUE ABSORVAM CONTINGENTES DE DEFICIENTES NO SEU QUADRO FUNCIONAL OU CONFECCIONE E COMERCIALIZE APARELHOS DE FABRICAÇÃO ALTERNATIVA PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. DISPOSIÇÕES PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 146, INCISO III, ALÍNEA “C”, DA CRFB/88. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS E DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 24, INCISO I, DA CRFB/88. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEMAIS DISPOSITIVOS OBJURGADOS. CONCESSÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIOS E INCENTIVOS FISCAIS. ICMS. AUSÊNCIA DE CONVÊNIO INTERESTADUAL. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2º, INCISO XII, “G”, DA CRFB/88. CAPUT DO ART. 193 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO SEM DECLARAÇÃO DE NULIDADE. EXCLUSÃO DO ICMS DO SEU CAMPO DE INCIDÊNCIA. 1. O Federalismo brasileiro exterioriza-se, dentre outros campos, no segmento tributário pela previsão de competências legislativo-fiscais privativas dos entes políticos, reservada à Lei Complementar estabelecer normas gerais. 2. A concessão de benefícios fiscais não é matéria relativa à inciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do estabelecido no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea b, da CRFB/88. 3. O poder de exonerar corresponde a uma derivação do poder de tributar, assim, presente este, não há impedimentos para que as entidades investidas de competência tributária, como o são os Estados-membros, definam hipóteses de isenção ou de não-incidência das espécies tributárias em geral, à luz das regras de competência tributária, o que não interdita a Constituição estadual de dispor sobre o tema. 4. O art. 146, III, “c”, da CRFB/88 determina que lei complementar estabeleça normas gerais sobre matéria tributária e, em especial, quanto ao adequado tratamento tributário a ser conferido ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 5. Não há a alegada inconstitucionalidade da Constituição estadual, porquanto a competência para legislar sobre direito tributário é concorrente, cabendo à União estabelecer normas gerais, aos Estados-membros e o Distrito Federal suplementar as lacunas da lei federal sobre normas gerais, afim de afeiçoá-las às particularidades locais, por isso que inexistindo lei federal de normas gerais, acerca das matérias enunciadas no citado artigo constitucional, os Estados podem exercer a competência legislativa plena (§ 3º, do art. 24 da CRFB/88). 
(...)

 12. Pedido de inconstitucionalidade julgado parcialmente procedente para declarar: (i) inconstitucional o parágrafo 2º do art. 192, sem a pronúncia de nulidade, por um prazo de doze meses (ii) parcialmente inconstitucional o caput do art. 193, dando-lhe interpretação conforme para excluir de seu âmbito de incidência o ICMS; (iii) inconstitucional o parágrafo único do artigo 193; (iv) inconstitucional o artigo 201, caput, e seu parágrafo único; (v) inconstitucional o parágrafo único do artigo 273; (vi) inconstitucional o inciso III do artigo 283; julgar improcedente o pedido quanto ao caput e §1º do artigo 192, todos os artigos da Constituição cearense.
(ADI 429, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 167, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA – RECURSO IMPROVIDO.
(RE 732685 ED, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-2013) 

Deste último precedente, extraio o seguinte:

“- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário.

- A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve, necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.”

(RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

A Lei Municipal n. 4.319/2.015 do Município de Canguçu, de iniciativa do Poder Legislativo, trata eminentemente de matéria tributária, uma vez que prevê benefício fiscal de redução da base de cálculo do valor da obra pública, na instituição de Contribuição de Melhoria, o que autoriza a iniciativa concorrente entre os Poderes Executivo e Legislativo, não havendo, portanto, inconstitucionalidade na iniciativa.

Assim, voto pela improcedência da ação.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com o Relator.
DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Também acompanho o Relator 
DES. IRINEU MARIANI – Com o Relator.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067848218, Comarca de Porto Alegre: "por maioria, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, vencidos os desembargadores ana paula dalbosco, adriana da silva ribeiro, jorge luís dall’agnol e ricardo torres hermann."
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